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AO COLENDO JUÍZO DA VARA REGIONAL DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE JARAGUÁ DO SUL – SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

Autos n. 0303740-13.2016.8.24.0025 

Falência 

 

LEIRIA & CASCAES ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA, na condição 

de Administradora Judicial da Massa Falida de Nobre Indústria Têxtil Eireli, vem, 

perante Vossa Excelência, por seu responsável técnico, em cumprimento à 

intimação de ev. 1372 e 1386, expor e ao final requerer o que segue: 

 

1. SÍNTESE DA DECISÃO DE EV. 1371 

Conforme a decisão de ev. 1371, resumidamente, destaca-se: 

 

i) Os embargos de declaração apresentados pela Caixa 

Econômica Federal foram rejeitados; 

 

ii) Intimados a Falida, Administradora Judicial e Ministério 

Público acerca da avaliação dos bens que restaram da Massa 

Falida; 

 

iii) Em relação ao FGTS, decidiu-se que tais valores não 

podem ser pagos diretamente ao trabalhador e devem ser 

cobrados pela Fazenda Nacional ou, mediante convênio, 

pela CEF; 

 

iv) Foi autorizado o plano de pagamento do evento 1366.1, 

com a reserva de valores em subconta específica para a Ação 

Coletiva; 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311733240167126219805654401341&evento=311733240167126219805654462075&key=fd18d2b44732461b2c32fd9a89d46617656d903a1b448a4ccefef51da3daacde&mesmoGrau=S&hash=4e615f26d98c68533db71cadf2d4cdce
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&id=31173677152073574713&doc=311730494923685707335939976346&evento=311730494923685707335987154636&page=1&dadosIconLink=&key=cf5ad59f557e2416771c0faa84adcfbe49e534ff4474756f7562623b505061b4&hash=1de3fb9b6bcb682d2089d233842a63aa#page=1
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v) Determinada a intimação do Sintrafite para apresentar os 

cálculos atualizados até data da convolação em falência 

(19/08/2019); 

 

vi) A expedição de alvará à Administradora da Judicial para 

realizar os pagamentos aos credores. 

 

2. DA NECESSIDADE DE DEDUÇÃO DOS VALORES DE FGTS - NOS TERMOS DA 

DECISÃO DE EVENTO 1371 

Constou no item III, “b”, da decisão: 

 

Ao ver deste juízo, os valores devidos a título de FGTS não podem ser 

pagos diretamente ao trabalhador e devem ser cobrados pela 

Fazenda Nacional, ou, mediante convênio, pela Caixa Econômica 

Federal. Razão pela qual não haveria legitimidade ou até mesmo 

interesse do trabalhador na postulação da habilitação do referido 

crédito junto ao quadro de credores da empresa devedora. 

 

No item IV, foi autorizado o plano de pagamento proposto pela 

Administradora Judicial no evento 1366.1: 

 

IV - Do Plano de Pagamento 

No evento 1366.1, a Administração Judicial apresentou plano de 

pagamento da seguinte forma: 

a) pagamento de 40% dos créditos individuais dos credores 

trabalhistas apresentados no evento 1366.2; 

b) reserva em subconta específica de 40% dos créditos dos credores 

da Ação Coletiva nº 0000998-45.2016.5.12.0002; 

c) os valores de FGTS que foram incluídos nos incidentes de habilitação 

de crédito (já julgados), serão incluídos nos pagamentos neste feito, 

mas serão deduzidos futuramente dos créditos da Ação Coletiva 

trabalhista. 

Autorizo o plano de pagamento do evento 1366.1. 

 

Ainda, constou que o Sintrafite fosse intimado para apresentar 

o cálculo atualizado até a data de convolação em falência (19/08/19). Vejamos: 

 

No entanto, considerando que os valores apresentados pelo Sindicato 

no evento 960.1 contam com atualização equivocada, fica intimado 

o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Tecelagem 

de Blumenau - Sintrafite para, no prazo de 15 dias, apresentar os 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=03037401320168240025&is2g=false&strSigUfProcesso=SC&iddocumento=311730494923685707335939976346&page=1&hash=80ba06b6c7a5e1b8e3c5092505580fec
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cálculos atualizados até data da convolação em falência 

(19/08/2019). 

 

Em seguida, nos itens “a” e “b”, determinou-se a expedição de 

alvará à Administradora Judicial para que ela realize os pagamentos dos credores 

indicados no evento 1366.2, com a reserva de 40% (quarenta por cento) do valor 

apontado pelo Sintrafite: 

 

Após: 

 

a) Expeça-se alvará em favor da Administração Judicial de 40% do 

valor dos créditos (R$ 1.557.031,58), resultando em R$ 619.960,48, 

conforme indicados no evento 1366.2, a fim de que a Administração 

realize os pagamentos aos credores; 

b) Reserve-se em subconta específica a quantia de 40% dos créditos 

a serem indicados pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 

Fiação e Tecelagem de Blumenau - Sintrafite. 

 

Em vista da autorização do plano de pagamento de ev. 1366.2, 

a Administradora Judicial informa que providenciou a abertura de conta bancária 

específica para o recebimento das quantias determinadas para pagamento dos 

credores, cujos dados bancários são informados a seguir: 

 

756 - SICOOB 

Ag.: 3326 

Cc.: 30.144-2 

LEIRIA & CASCAES ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA 

30.142.849/0001-60 

 

Relativamente ao FGTS, nos termos da decisão de ev. 1371, 

compreendeu-se que estes valores devem ser deduzidos da relação de ev. 1366.2, 

considerando que o pagamento deve ser realizado diretamente à Fazenda Nacional 

ou, mediante convênio, para a Caixa Econômica Federal. 

 

Assim, a Administradora Judicial entende pela intimação da 

Fazenda Nacional e/ou da Caixa Econômica Federal para apresentarem as contas 

vinculadas aos trabalhadores constantes na relação do ev. 1366.2, de modo que 

possa efetuar a transferência dos valores atinentes ao FGTS diretamente para as 

respectivas contas vinculadas a tais credores/trabalhadores. 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&id=31173677152073574713&doc=311730494923685707335939989943&evento=311730494923685707335987154636&page=1&dadosIconLink=&key=c73447bf22e510e71656dc942b580b1120bc90d37a603efc36a040b7b72ca51a&hash=f1b529fd2084d559c6a586551091b7ee#page=1
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&id=31173677152073574713&doc=311730494923685707335939989943&evento=311730494923685707335987154636&page=1&dadosIconLink=&key=c73447bf22e510e71656dc942b580b1120bc90d37a603efc36a040b7b72ca51a&hash=f1b529fd2084d559c6a586551091b7ee#page=1
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311733240167126219805654401341&evento=311733240167126219805654462075&key=fd18d2b44732461b2c32fd9a89d46617656d903a1b448a4ccefef51da3daacde&mesmoGrau=S&hash=4e615f26d98c68533db71cadf2d4cdce
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&id=31173677152073574713&doc=311730494923685707335939989943&evento=311730494923685707335987154636&page=1&dadosIconLink=&key=c73447bf22e510e71656dc942b580b1120bc90d37a603efc36a040b7b72ca51a&hash=f1b529fd2084d559c6a586551091b7ee#page=1
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&id=31173677152073574713&doc=311730494923685707335939989943&evento=311730494923685707335987154636&page=1&dadosIconLink=&key=c73447bf22e510e71656dc942b580b1120bc90d37a603efc36a040b7b72ca51a&hash=f1b529fd2084d559c6a586551091b7ee#page=1
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Após a expedição de alvará à conta indicada, a 

Administradora Judicial realizará o pagamento dos créditos extraconcursais e dos 

créditos trabalhistas às contas bancárias ev. 1366.2, sendo que destes será deduzido 

o FGTS para pagamento direto às contas vinculadas a serem fornecidas pela CEF ou 

Fazenda Nacional. 

 

No mais, esta Administradora Judicial informa que, em 

conformidade com a decisão de ev. 1371, será realizada a exclusão dos valores 

referentes ao FGTS dos créditos devidos aos credores indicados no ev. 1366.2. Para 

tanto, será apresentada nos autos deste processo, dentro do prazo de 45 (quarenta 

e cinco) dias, uma planilha detalhada contendo os ajustes realizados.  

 

3. PETIÇÃO DE EV. 1385 – FAZENDA NACIONAL 

No item III, “c”, da decisão em comento, determinou-se a 

intimação da Fazenda Nacional acerca da habilitação de crédito requerida pelo 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Tecelagem de Blumenau (ev. 

960). Em resposta, a Fazenda Nacional apresentou manifestação (ev. 1385), 

reafirmando que os valores devidos a título de FGTS não podem ser pagos 

diretamente aos trabalhadores e devem ser cobrados pela própria Fazenda 

Nacional. 

 

A respeito disso, informa-se que a Fazenda Nacional comunicou 

no incidente de classificação de crédito público nº 5000256-16.2024.8.24.0536 (evento 

8) a existência de débitos relativos ao FGTS no montante de R$ 3.114.672,54 (três 

milhões cento e quatorze mil seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta e quatro 

centavos), o qual, contudo, não foi incluído naqueles autos devido à necessidade de 

atualização do sistema de cálculos falimentares da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 

Diante disso, a Administradora Judicial requer a intimação da 

Fazenda Nacional para que, no incidente de classificação de crédito público, 

apresente de forma clara e detalhada os créditos relativos ao FGTS dos 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&id=31173677152073574713&doc=311730494923685707335939989943&evento=311730494923685707335987154636&page=1&dadosIconLink=&key=c73447bf22e510e71656dc942b580b1120bc90d37a603efc36a040b7b72ca51a&hash=f1b529fd2084d559c6a586551091b7ee#page=1
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311733240167126219805654401341&evento=311733240167126219805654462075&key=fd18d2b44732461b2c32fd9a89d46617656d903a1b448a4ccefef51da3daacde&mesmoGrau=S&hash=4e615f26d98c68533db71cadf2d4cdce
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311730494923685707335939989943&evento=311730494923685707335987154636&key=c73447bf22e510e71656dc942b580b1120bc90d37a603efc36a040b7b72ca51a&mesmoGrau=S&hash=4c2e2a2cb0e5eeba5965dbfe6f2e4963
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311733919338626071366205278364&evento=311733919338626071366205697156&key=4cfbc964003ebc0d5e30210674b66bad77065dc4ddc0b8cf2b04cac4b117bc7c&mesmoGrau=S&hash=b01b23ad047eeb155bad354a98e0d595
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311731430451944310364442268110&evento=311731430451944310364445823754&key=896790ee330298b11f314eba49fc46e20229650625a5d588867b1046d4d1ee0d&mesmoGrau=S&hash=f772f9c76edf1ad9f86bef3c256e5c24
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311731430451944310364442268110&evento=311731430451944310364445823754&key=896790ee330298b11f314eba49fc46e20229650625a5d588867b1046d4d1ee0d&mesmoGrau=S&hash=f772f9c76edf1ad9f86bef3c256e5c24
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trabalhadores, isto é, que forneça uma relação completa dos créditos por 

trabalhador, acompanhada dos respectivos demonstrativos de cálculo, observando 

o limite de atualização até a data da decretação da falência (19/08/2019), em 

conformidade com os artigos 7º-A1 e 9º, II2, da Lei 11.101/2005. 

 

4. PAGAMENTO DOS CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS 

Aproveita-se a oportunidade para tecer esclarecimentos a 

respeito dos créditos extraconcursais. 

 

Na manifestação desta Administradora Judicial de ev. 1366 

(01/11/2024), foi informado o crédito extraconcursal do credor Wilhelm & Niels 

Advogados Associados, proveniente da habilitação de crédito n. 5001636-

55.2024.8.24.0025. 

 

Posteriormente à manifestação de ev. 1366, o Estado de Santa 

Catarina promoveu o incidente de classificação de crédito público n. 5000257-

98.2024.8.24.0536 (ev. 8 – 21/11/2024), em que objetiva o recebimento de créditos 

extraconcursais no valor de R$ 1.617,39 (mil seiscentos e dezessete reais e trinta e nove 

centavos). 

 

Visto que referido incidente de classificação de crédito público 

ainda não foi julgado, isto é, seus créditos estão sendo discutidos, informa-se que será 

providenciada a reserva do referido montante, em observância ao art. 7º-A, §3º, III, 

da Lei 11.101/2005. 

 

 
1 Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado o edital, conforme previsto, 

respectivamente, no inciso XIII do caput e no § 1º do art. 99 desta Lei, o juiz instaurará, de 

ofício, para cada Fazenda Pública credora, incidente de classificação de crédito público e 

determinará a sua intimação eletrônica para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente 

diretamente ao administrador judicial ou em juízo, a depender do momento processual, a 

relação completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da 

classificação e das informações sobre a situação atual. (grifo nosso). 
2 Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7º , § 1º , desta Lei 

deverá conter: 

[...] 

II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de 

recuperação judicial, sua origem e classificação; (grifo nosso). 
 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311730494923685707335939976346&evento=311730494923685707335987154636&key=cf5ad59f557e2416771c0faa84adcfbe49e534ff4474756f7562623b505061b4&mesmoGrau=S&hash=fb3a6e16fcd3f2065416c381a684895e
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311730494923685707335939976346&evento=311730494923685707335987154636&key=cf5ad59f557e2416771c0faa84adcfbe49e534ff4474756f7562623b505061b4&mesmoGrau=S&hash=fb3a6e16fcd3f2065416c381a684895e
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311732229923587171547472453053&evento=311732229923587171547472554231&key=35e8d4d6b782bd665d8a09e027e3cba94beea501a3c6467b3f234b44c62f453a&mesmoGrau=S&hash=a09653c6023c23bc4cde8e60f60c8f90
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Desse modo, será realizado o pagamento do crédito 

extraconcursal já consolidado por sentença judicial (ev. 56 do processo 5001636-

55.2024.8.24.0025), pelo valor de R$ 267.505,10 (duzentos e sessenta e sete mil, 

quinhentos e cinco reais e dez centavos), que será devidamente atualizado até o 

efetivo pagamento, respeitando-se a ordem legal de pagamentos. 

 

5. AVALIAÇÃO DOS BENS REMANESCENTES 

Conforme o item II da decisão em comento, a Administradora 

Judicial foi intimada a respeito da juntada da avaliação dos bens remanescentes da 

Massa Falida (INF1; INF2). 

 

Segundo o laudo de avaliação, a soma destes bens perfaz o 

valor de R$ 485.966,40 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, novecentos e sessenta e 

seis reais e quarenta centavos), demonstrando referido laudo que ainda há quantia 

significativa a ser arrecadada, que certamente contribuirá ao pagamento dos 

credores: 

 

 

 

Tendo em vista que os bens acima listados já foram objeto de 

leilão por mais de 3 (três) oportunidades (art. 142, § 3º-A, Lei 11.101/05) e não foram 

arrematados (auto de prestação de contas do Sr. Leiloeiro de evs. 1.119, 972, 711), 

manifesta-se pela autorização da venda direta dos bens (art. 144), bem como sejam 

renovadas as tentativas de leilão eletrônico. 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311734450409295266071893555988&evento=311734450409295266071893567625&key=b6158b5795919afdfa48d6ca4e6ed31d9dca6d716d562188585efc32d1dd7aa3&mesmoGrau=S&hash=c727ef7578690cdfc3a527db697e933d
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311729104263007022941302898602&evento=311729104263007022941317267284&key=f1e662b83d0da8959a377161ff9e4886b93ed17cda4995bd6c4d4c2deb63643b&mesmoGrau=S&hash=5b4306a60991840f9e149e1a3511f218
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento&doc=311729104263007022941302907407&evento=311729104263007022941317267284&key=a5ea1843caaa62ecf93676fcaa93945e4330c4a48539d9e028254fa6e36bc132&mesmoGrau=S&hash=d7ef2f7c2d7f831b00c6ff2b6b57ba89
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6. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, a Administradora Judicial se manifesta no 

seguinte sentido: 

 

a. Requer a intimação da Caixa Econômica Federal e da 

Fazenda Nacional para apresentação das contas vinculadas dos trabalhadores 

informados na relação do evento 1366.2, para que a Administradora Judicial possa 

promover, futuramente, a transferência dos valores atinentes ao FGTS; 

 

b. A autorização para que, após o recebimento dos valores, 

a Administradora Judicial realize o pagamento dos credores elencados na relação 

dos créditos trabalhistas indicados no evento 1366.2, excluindo-se o FGTS, que será 

pago na forma do item acima; 

 

c. Requer a intimação da Fazenda Nacional para que 

regularize a inclusão dos créditos de FGTS, bem como para que forneça uma relação 

completa dos créditos por trabalhador, acompanhada dos respectivos 

demonstrativos de cálculo, observando o limite de atualização até a data da 

decretação da falência (19/08/2019), em conformidade com os artigos 7ºA e 9º, II, 

da Lei 11.101/2005; 

 

d. Informa-se a reserva do crédito extraconcursal do Estado 

de Santa Catarina, bem como, informa-se que os créditos extraconcursais serão 

devidamente atualizados de acordo com a sua classificação e que o crédito 

extraconcursal já consolidado será pago com precedência aos demais; 

 

e. Manifesta-se pela autorização da venda direta dos bens 

remanescentes da Massa Falida, na forma do art. 144, da Lei 11.101/05, bem como a 

renovação dos leilões eletrônicos; 

 

f. Requer-se a juntada das planilhas atualizadas, quais 

sejam: o Relatório de Incidentes Processuais (RIP), o Relatório de Andamentos 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=03037401320168240025&is2g=false&strSigUfProcesso=SC&iddocumento=311730494923685707335939989943&page=1&hash=c771a3be439ff2bdb1564f6fb2c3787a
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=03037401320168240025&is2g=false&strSigUfProcesso=SC&iddocumento=311730494923685707335939989943&page=1&hash=c771a3be439ff2bdb1564f6fb2c3787a


 
 

Página 8 de 8 

 
 

 

Processuais (RAP) e a Planilha de Incidentes complementar ao RIP, em cumprimento 

à determinação específica deste E. Juízo na última decisão. 

 

Nestes termos, apresenta manifestação. 

 

Blumenau/SC, 17 de janeiro de 2025. 

 

 

LEIRIA & CASCAES ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. 

Pedro Cascaes Neto 

OAB/SC 26.536 


